
Diário da República, 2.ª série — N.º 171 — 5 de setembro de 2018  24978-(11) 

2 — A reclamação deve ser apresentada por escrito, em suporte de 
papel, e dirigida ao júri do concurso, através de formulário próprio, dis-
ponível na Página Institucional da Casa Pia de Lisboa, I. P., na Internet, 
no endereço www.casapia.pt.

3 — Considera -se, para todos os efeitos, que a não apresentação de 
reclamação equivale à aceitação de todos os elementos constantes das 
listas provisórias.

4 — Os(As) candidatos(as) cujas reclamações forem indeferidas são 
notificados(as) desse indeferimento no prazo de 5 dias úteis a contar do 
termo do prazo para apresentação das reclamações.

5 — As reclamações dos(as) candidatos(as) que não forem notificados(as) 
nos termos do número anterior consideram -se deferidas.

6 — No mesmo prazo das reclamações e mediante requerimento 
escrito, os(as) candidatos(as) poderão desistir do concurso.

VII.VII — Publicitação de listas definitivas de ordenação e de exclu-
são dos(as) candidatos(as) ao concurso

1 — Esgotado o prazo de apreciação e decisão das reclamações, 
as listas provisórias convertem -se em definitivas, com as alterações 
decorrentes das reclamações julgadas procedentes e das provenientes 
das desistências do concurso.

2 — As listas definitivas de ordenação e de exclusão dos(as) 
candidatos(as) são homologadas pelo Vogal do Conselho Diretivo da 
Casa Pia de Lisboa, I. P., com competência delegada pelo Conselho 
Diretivo para a prática deste ato, ao abrigo do disposto no ponto 3 da 
Deliberação n.º 98/2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 19, de 26 de janeiro.

3 — Após a homologação referida no número anterior as listas defini-
tivas são publicitadas na Página Institucional da Casa Pia de Lisboa, I. P., 
na Internet, no endereço www.casapia.pt.

4 — O ato de homologação é suscetível de impugnação nos termos 
legais.

VII.VIII — Deveres de aceitação e apresentação
O não cumprimento dos deveres de aceitação e apresentação por 

parte dos(as) candidatos(as) colocados(as) é considerado, para todos 
os efeitos legais, como não aceitação da colocação e determina a anu-
lação da colocação obtida e a impossibilidade de os(as) docentes serem 
colocados(as) mediante os concursos de contratação inicial e reserva de 
recrutamento, no ano escolar de 2018 -2019.

VII.IX — Reserva de recrutamento
1 — Sempre que, em resultado do presente concurso, a lista definitiva de 

ordenação, após homologação pelo Vogal do Conselho Diretivo da Casa Pia 
de Lisboa, I. P., com competência delegada pelo Conselho Diretivo para a 
prática deste ato, ao abrigo do disposto no ponto 3 da Deliberação n.º 98/2018, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 26 de janeiro, contiver 
um número de candidatos(as) admitidos(as) superior ao dos postos de trabalho 
a ocupar, será constituída uma reserva de recrutamento.

2 — A reserva de recrutamento é utilizada sempre que haja necessi-
dade de ocupação de idênticos postos de trabalho, sendo o(a) candidato(a) 
selecionado(a) respeitando -se a graduação da lista definitiva de ordena-
ção do presente concurso.

3 — A colocação de candidatos(as) através da reserva de recrutamento 
é efetuada por contrato de trabalho a termo resolutivo.

VIII — Composição do júri do concurso
O júri do presente concurso é composto por:
Presidente: Luís Manuel Martins Raimundo, técnico superior.
Vogais efetivos(as):
Sílvia Martins Lopes Correia Duarte, técnica superior, que substituirá 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
José Agostinho Correia da Silva, técnico superior.

Vogais suplentes:
Susana Machado Castro, técnica superior.
Célia Marina Carvalho Tomás de Lemos Carvalho, técnica superior.
30 de agosto de 2018. — O Vogal do Conselho Diretivo, José Lucas.

311622109 

 SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 12802-X/2018
Por despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado Adjunto e 

da Saúde, de 5 de setembro de 2018, e considerada a publicação do 

Despacho n.º 8539 -B/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 170, de 4 de setembro, o qual aprova, em anexo, os processos que 
procedem à normalização das classificações finais, entre as escolas médi-
cas, obtidas na licenciatura ou no mestrado integrado em medicina, para 
efeitos de aplicação no procedimento concursal de ingresso no Internato 
Médico (IM), e que determina a sua aplicação ao procedimento concursal 
a abrir no ano 2018, é anulado o procedimento concursal aberto pelo 
Aviso n.º 12497 -B/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
Suplemento, n.º 167, de 30 de agosto, determinando -se a publicação de 
novo Aviso elaborado em conformidade com a globalidade de diplomas 
de legais que integram o Regime Jurídico do Internato Médico.

Mais se determina que as candidaturas apresentadas ao abrigo do Aviso 
supra citado transitam para o novo procedimento concursal de ingresso 
no IM 2019, salvo declaração expressa em contrário dos candidatos, 
a qual deve ser remetida para a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., para o e -mail: im@acss.min -saude.pt, os quais podem, 
ainda, nos termos legais, proceder ao aperfeiçoamento das candidaturas 
já apresentadas.

5 de setembro de 2018. — O Vogal do Conselho Diretivo, Pedro 
Alexandre.

311632656 

 Aviso n.º 12802-Y/2018

Procedimento Concursal de Ingresso no Internato Médico 2019
Por despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado Adjunto 

e da Saúde, de 5 de setembro de 2018, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 13/2018, de 26 de fevereiro, alterado, por apreciação parlamentar, 
pela Lei n.º 34/2018, de 19 de julho, e do Regulamento do Interno 
Médico aprovado em anexo à Portaria n.º 79/2018, de 16 de março, 
e tendo presente o Despacho n.º 8539 -B/2018, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 170, de 4 de setembro, torna -se pública a 
abertura do procedimento concursal para ingresso no internato médico 
no ano de 2019.

1 — Vagas:
O número de vagas a colocar a procedimento concursal tem como 

limite o total nacional de capacidades formativas identificadas para 
realização do internato médico.

2 — Estabelecimentos de realização da formação médica:
2.1 — Até final de outubro de 2018 é divulgado, na página eletrónica 

da ACSS, IP, o mapa de vagas referente à Formação Geral, bem como 
o período durante o qual os candidatos devem proceder, em portal 
eletrónico a disponibilizar para o efeito, à indicação, por ordem de 
preferência, dos estabelecimentos/serviços de saúde disponíveis para 
realização da Formação Geral.

2.2 — Até final de outubro de 2019, é publicado no Diário da Repú-
blica o mapa de vagas, incluindo as preferenciais, da Formação Especia-
lizada e respetivos estabelecimentos de colocação, o qual é igualmente 
divulgado na página eletrónica da ACSS, IP, com informação relativa 
aos locais e calendário para a realização das escolhas.

2.3 — Aos mapas de vagas referidos nos pontos anteriores podem 
concorrer os candidatos admitidos ao procedimento concursal de ingresso 
no IM 2019, em conformidade com a tipologia da respetiva candidatura.

3 — Requisitos de admissão
3.1 — Podem ser admitidos ao presente procedimento concursal:
a) Os cidadãos licenciados em medicina ou com o mestrado inte-

grado em medicina, ou portadores da respetiva equivalência ou reco-
nhecimento, que estejam regularmente inscritos na Ordem dos Médicos 
portuguesa, para efeito de ingresso na Formação Geral e na Formação 
Especializada, ou unicamente para ingresso na Formação Geral;

b) Os médicos internos a frequentar o Ano Comum, para efeito de 
ingresso numa Formação Especializada;

c) Os médicos já detentores do Ano Comum/equivalente, ou aque-
les que tenham concluído com aproveitamento formação geral noutro 
país, à qual tenha sido conferida equivalência reconhecida e validada 
pela Ordem dos Médicos, que, não estando integrados em programa de 
Formação Especializada, visem o ingresso numa área de especialização;

d) Os médicos internos que, encontrando -se a frequentar a primeira 
metade do programa formativo de uma especialidade, pretendam mudar 
de área de especialização;

e) Os médicos internos que, encontrando -se a frequentar a primeira 
metade do programa formativo da especialidade, pretendam mudar de 
local de formação;

f) Os médicos detentores do Grau de Especialista, para ingresso numa 
segunda área de especialização.

3.2 — Os candidatos admitidos ao abrigo das alíneas d), e) e f) con-
correm ao limite de 5 % das vagas da Formação Especializada.


